Parecer n.º  2602 , de 2005

DA COMISSÂO DE AGRICULTURA E PECUÁRIA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1324, de 2003.

        De iniciativa do Deputado Geraldo Vinholi, o Projeto de lei nº 1324, de 2003, tem por finalidade autorizar o Poder Executivo a criar, através da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, o Programa de Financiamento, através de linha de crédito especial, para os agricultores familiares e pequenos produtores rurais a desenvolverem a produçãode produtos orgânicos.

       Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas e ou substitutivos.

       Preliminarmente, a propositura foi encaminhada à douta Comissãode Constituição e Justiça para ser analisado os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico do projeto, nos termos do artigo 31, § 1º da XI Consolidação do Regimento Interno, que em seu parecer de fls. 03 concluiu pela sua aprovação.

      Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator pela Comissão de Agricultura e Pecuária examinar o mérito da proposta, nos termos do artigo 31, § 15 da XI Consolidação do Regimento Interno.

      Ao fazê-lo, verificamos que ao projeto em tela pretende autorizar o Poder Executivo a criar , no âmbito da Secretaria de Agricultura e Abastecimento , o Programa de Financiamento, através de linha de crédito especial, para os agricultores familiares e pequenos produtores rurais desenvolverem  a produção de produtos orgânicos,

     Além disso, o § 1º do artigo 1º  do projeto estabelece que a Secretaria de Agricultura e Abastecimento , através do FEAP/BANAGRO – Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista/Banco do Agronegócio Familiar, em operação conjunta com o Banco Nossa Caixa S/A definirá a documentação a ser exigida, quando da abertura do financiamento.

      Analisada   a providência preconizada no projeto em tela é justa meritória, merecendo portanto nossa aprovação.

      No entanto, cumpre-nos observar que o disposto no  artigo 2º não deve prevalecer, na medida em que , a nosso ver  a definição dos juros a serem aplicados,a aplicação ou não da correção monetária, prazo de quitação  carência devem ser estudados , avaliados  e então concedidos pelas entidades financeiras pertinentes, de acordo com a legislação federal vigente  que tratam da matéria.

    Por esas razões, sugerimos a seguinte emenda:

I -  Suprima-se o artigo 2º do  Projeto de lei nº 1324, de 2003.

   Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 1324, de 2003, e da emenda ora apresentada.

a) EDSON APARECIDO – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 2/3/2005

a) José Zico Prado – Presidente

Waldir Agnello – José Zico Prado – João Caramez – Hamilton Pereira – Afonso Lobato.


